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TRANSPORTES

PARTE 1 DO PNL 2050: 
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Transporte como meio, não como fim

A metodologia de seleção dos objetivos prioritários de atuação para o longo prazo do setor de
transportes no país parte de uma escolha metodológica central: o transporte é tratado como
meio, não como fim. O que está em jogo não são deficiências de infraestruturas específicas
como fim em si mesmas, mas sim as consequências concretas dessas deficiências sobre o
sistema econômico e social brasileiro: cadeias produtivas que perdem competitividade, regiões
que não conseguem escoar sua produção, populações com acesso comprometido a bens
essenciais e potenciais de desenvolvimento que permanecem adormecidos à espera de
conectividade.

Com esse olhar, a Parte 1 do PNL 2050 percorre o país por seus fluxos de carga e suas lacunas
logísticas. Analisa os gargalos já consolidados nos grandes eixos de exportação, no mercado
doméstico e nas rotas de abastecimento de regiões vulneráveis (problemas). Avança para os
fluxos que as projeções para 2050 indicam como determinantes, mas que ainda não pressionam
o sistema atual (demandas emergentes). E incorpora uma dimensão prospectiva: a infraestrutura
de transportes não apenas remove obstáculos atuais, mas induz desenvolvimento regional
(oportunidades).

O conjunto dessas análises define os objetivos de atuação do PNL 2050 — o mapa do que o
país precisa superar e do que tem condições de alcançar.

Correção da inversão histórica entre planejamento e investimento

Fontes utilizadas para 
seleção dos objetivos 

de atuação: 
transparência e 

participação social 
inéditas

Modelo de simulação 
da Infra S.A.

95 entrevistas com empresas 
e associações do setor 

produtivo e de transportes

27 estados 
entrevistados

6 consultas 
públicas e 10 

audiências 
públicas 
regionais

Metodologia de seleção dos objetivos prioritários de atuação no PNL 2050

Análise qualitativa Análise quantitativa 112 objetivos
CGPIT

OBJETIVOS PRIORITÁRIOS DE ATUAÇÃO

Objetivos prioritários 
de atuação

Prioridades de 
investimento

Modelo econômico de 
equilíbrio geral
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Tipos de objetivos de atuação no PNL 2050:

Contribuir para resolver diferentes problemas (79 objetivos)

Atender demandas emergentes (12 objetivos)

Atender diferentes oportunidades de desenvolvimento regional (21 objetivos)

Problemas

Os problemas são as insuficiências do sistema de transporte atual frente às
demandas socioeconômicas existentes, podendo ser de diversas naturezas
(físicas, regulatórias, etc.). Esses problemas são, em sua maioria, analisados
com um olhar finalístico sobre o que se busca transportar, como cargas e
pessoas com origens e destinos diversos.

Demandas 
emergentes

As demandas emergentes refletem a demanda futura de produtos já mapeados
pelo PNL 2050 como parte de problemas atuais, mas que podem apresentar
novos focos regionais de produção até 2050 ou novos padrões de
deslocamento. O objetivo é antecipar gargalos que surgirão caso não haja
investimentos para esses novos focos de produção regional.

Oportunidades

As oportunidades refletem o potencial indutor da infraestrutura para despertar
demandas econômicas, sejam de produções específicas com localização clara
no território, seja de forma ampla com impactos que transbordam para diversos
setores econômicos. O objetivo é reduzir as desigualdades regionais,
desenvolver a indústria e induzir novas produções estratégicas.

Objetivos prioritários de atuação no longo prazo para a infraestrutura de transporte:

Problemas específicos do 
transporte de cargas

Problemas vinculados ao 
transporte de cargas 

específicas para exportação 
(18 problemas), mercado 

doméstico (23 problemas) e  
abastecimento interno (13 

problemas)

(54 objetivos)

Problemas específicos do 
transporte de passageiros

Problemas vinculados à 
saturação de eixos 

consolidados (3 problemas) 
e exclusão e acessibilidade 
(5 problemas) no transporte 

de pessoas

(8 objetivos)

Problemas abrangentes 
do transporte

Problemas abrangentes 
que afetam o sistema de 

transportes de forma geral, 
envolvendo também 

questões operacionais, 
regulatórias e institucionais

(17 objetivos)

Estímulo a produções regionais 
específicas

Oportunidades de expansão de produções 
regionais específicas a partir de 

investimentos no setor de transporte

(8 objetivos)

Fomento ao crescimento econômico regional

Oportunidades de crescimento econômico 
amplo a partir da redução de custos de 

transporte, com impactos que transbordam para 
diversos setores 

(13 objetivos)

OBJETIVOS PRIORITÁRIOS DE ATUAÇÃO
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Escoamento para EXPORTAÇÃO F O C O  N A  O R I G E M  D A  P R O D U Ç Ã O

A análise é feita a partir dos principais produtos da pauta exportadora brasileira — soja, milho, minério
de ferro, açúcar, celulose, carnes e produtos industrializados. São identificados os estados onde
gargalos logísticos comprometem a inserção do país no mercado internacional. A escolha dos
problemas foi feita considerando o volume absoluto exportado, a importância relativa do produto para
a economia de cada estado produtor e as contribuições recebidas nas consultas públicas e nas 95
entrevistas realizadas com o setor privado. 18 problemas

Escoamento para o MERCADO DOMÉSTICO F O C O  N A  O R I G E M  D A  P R O D U Ç Ã O

A análise é feita a partir da identificação dos principais bens produzidos no Brasil e destinados ao
consumo interno. Ou seja, nessa frente, são priorizadas as cargas produzidas e consumidas no país. A
escolha dos problemas foi feita considerando o papel do produto na economia regional e a extensão
dos gargalos que impedem seu deslocamento eficiente entre estados. Com 23 problemas identificados,
é a categoria mais numerosa, reflexo da diversidade da produção e consumo domésticos e das
assimetrias de um país continental. 23 problemas

ABASTECIMENTO INTERNO F O C O  N O  D E S T I N O  D O S  P R O D U T O S

Essa análise inverte o ângulo: o foco é no destino dos produtos, e não na origem. Concentrou-se em
produtos essenciais — alimentos, combustíveis, medicamentos, insumos agrícolas — para os estados
em posição logística mais vulnerável, sobretudo no Norte, Nordeste e partes do Centro-Oeste. Os 13
problemas revelam a desigualdade de acesso a bens essenciais como expressão direta de
insuficiências do sistema de transportes. 13 problemas

DEMANDAS EMERGENTES F O C O  N A S  O R I G E N S  F U T U R A S  D A  P R O D U Ç Ã O

Os critérios das categorias anteriores priorizam fluxos de escoamento consolidados e problemas já
evidentes no cenário atual (2023). Fluxos ainda relativamente baixos, mas com previsão de crescimento
expressivo até 2050 segundo o modelo de projeção econômica ou as pesquisas qualitativas realizadas
com o setor produtivo, figuram ao lado dos problemas de escoamento atuais, produto a produto, para
que o planejamento não ignore o que o sistema logístico precisará absorver no futuro.

12 demandas emergentes

Os problemas específicos e as demandas emergentes para o transporte de cargas foram
mapeados a partir dos fluxos de carga mais relevantes do país, combinando análise de matrizes
origem-destino no cenário atual (2023), projeções de crescimento da produção para 2050 e os
sinais captados em 95 entrevistas com empresas e associações do setor produtivo e de
transportes. Cada problema descreve uma situação concreta de estrangulamento logístico;
cada demanda emergente descreve um fluxo ainda relativamente pequeno no cenário atual,
mas que tende a se tornar um problema logístico relevante no futuro.

O diagnóstico dos problemas específicos foi, em geral, feito a partir da análise de
carregamentos e indicadores do modelo de simulação feito em cooperação técnica com a Infra
S.A. e complementado com indicadores climáticos produzidos em cooperação técnica com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com informações qualitativas das
entrevistas com os estados da Federação e com o setor privado, além de contribuições
recebidas em seis consultas públicas. Para identificação das demandas emergentes, foram
utilizadas informações qualitativas obtidas nas entrevistas com o setor privado.

PROBLEMAS E DEMANDAS EMERGENTES PARA CARGAS
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Grupo de 
carga

Qtd. de 
produtos Produtos

GSA 
(granéis sólidos 

agrícolas)
6 Açúcar, Arroz, Farelo de Soja, Milho, Soja, Trigo

OGSM
(outros granéis 

sólidos minerais)
6 Adubos e fertilizantes, Outros GSM, Alumínio, Carvão mineral, Petroquímicos

sólidos, Sal

CGC
(carga geral 

conteinerizada)
24

Alimentos industrializados, Bebidas, Café, chá, mate e especiarias, Carnes,
Cimento, Eletrônicos, Embalagens plásticas, botijões para gás, pallets de
madeira e garrafas de vidro, Frutas e verduras, Inseticidas, fungicidas e
herbicidas, Laticínios, Madeira* e carvão, Máquinas, aparelhos e materiais
elétricos, Medicamentos, Obras de ferro fundido, Algodão, Outras CGC,
Celulose e pastas de madeira**, Papel e obras de pasta de celulose, Plásticos
e suas obras, Pneus, componentes e acessórios de automóveis, Produtos de
higiene e limpeza, Produtos químicos, Ração animal, Vestuário

CGNC
(carga geral não 
conteinerizada)

5 Animais vivos, Cargas especiais, Outras CGNC, Produtos siderúrgicos,
Veículos automotivos

GL
(granéis líquidos) 4 Biocombustíveis, Combustíveis derivados do petróleo, GLP, Óleo bruto

GSM
(granéis sólidos 

minerais)
1 Minério de ferro

No âmbito do PNL 2050, consideram-se 46 produtos, agregados em 6 grupos de carga. Esses
produtos, de maneira agregada, são utilizados para simulação geral dos fluxos de transporte.
Alguns produtos da lista são alvo de análise para identificação de problemas específicos.

Outras agregações

Produtos 
industrializados

Embalagens plásticas, botijões para gás, pallets de madeira e garrafas de vidro
Bebidas
Plásticos e suas obras
Alimentos industrializados
Pneus, componentes e acessórios de automóveis
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos
Produtos de higiene e limpeza
Inseticidas, fungicidas e herbicidas
Eletrônicos
Medicamentos
Vestuário
Veículos automotivos
Cargas especiais
Produtos químicos

Produtos siderúrgicos
Produtos siderúrgicos
Obras de ferro fundido

* Pela perspectiva portuária, madeira, no caso do Amapá, é classificado em CGNC.
** Pela perspectiva portuária, celulose é classificado em CGNC.

GRUPOS DE CARGA DO PNL 2050
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Eficiência e confiabilidade de cadeias logísticas

Divisão modal
Fonte dos dados: Carregamentos e comprimento por trecho presentes na rede de simulação
elaborada em cooperação técnica com a Infra S.A. (cenário atual: 2023).

Definição: Representa a participação de cada modo de transporte em cadeias logísticas
específicas.

Objetivo: Identificar a proporção de movimentação de carga por meio de ferrovias, rodovias,
navegação interior e cabotagem, permitindo identificar, por exemplo, concentração e
dependência de movimentações de carga em determinados modos de transportes.

Fórmula de cálculo (para cada modo)

Indicador = 100 x (TKU do modo de transporte) / (TKU total)

Distância média (em km) percorrida pela carga
Fonte dos dados: Volume de carga nas matrizes origem-destino do PNL 2050; Carregamentos
e comprimento por trecho presentes na rede de simulação do PNL 2050 (cenário atual: 2023).

Definição: Representa a extensão, em quilômetros, da cadeia logística percorrida, indicando a
proximidade entre a origem e o destino de cargas específicas, de acordo com as rotas
utilizadas.

Objetivo: Estimar a distância média que uma tonelada percorre entre local de origem e de
destino, sendo calculada pela razão entre o TKU (tonelada-quilômetro útil) e TU (tonelada útil).

Fórmula de cálculo

Indicador = TKU / TU

INDICADORES PARA PROBLEMAS ESPECÍFICOS

Proporção de carga originada fora de transbordo ferroviário
Fonte dos dados: Volume de carga nas matrizes origem-destino do PNL 2050; Terminais
ferroviários (VGEO/DNIT).

Definição: Representa, em termos percentuais, a parcela das toneladas cuja origem se
encontra a uma distância superior a 100 km de um local de acesso à ferrovia.

Objetivo: Identificar cargas distantes de terminais ferroviários, o que pode gerar subutilização
de ferrovias como alternativas de transporte em cadeias logísticas ou aumento dos custos de
acesso às ferrovias.

Fórmula de cálculo

Indicador = 100 x (TU com origem distante em mais de 100 km de terminal 
ferroviário) / (TU total)
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Custo médio de operação por TKU

Fonte dos dados: Parâmetros de custo de transporte médio por grupo de carga e modo,
estimados pela EPL em Metodologia da Análise de Custo-Benefício.

Definição: Representa a razão entre o custo total na cadeia analisada e o TKU total, sendo a
taxa normalizada indicativa do valor (monetário) médio gasto para circular uma tonelada por
um quilômetro.

Objetivo: Qualificar o custo de escoamento da carga de forma ponderada, considerando
infraestruturas e modos de transporte utilizados.

Fórmula de cálculo

Indicador = (Custo total) / (TKU total), sendo custo total obtido pelo 
somatório do produto entre o fator de custo do modo e seu respectivo TKU

Proporção de movimentação de carga em rodovias saturadas

Fonte dos dados: Características de trechos rodoviários e alocação de carga observada a
partir de rede e modelo de simulação elaborados em cooperação técnica com a Infra S.A.

Definição: Representa a ineficiência operacional verificada pelo consumo da capacidade
(saturação) disponível em infraestruturas rodoviárias, o que é usualmente associado a
ineficiências operacionais como aumento do tempo de deslocamento e disrupções no
tráfego. Considera-se que a saturação de um trecho rodoviário representa sua intensidade
de uso a partir da relação entre volume de carga em circulação (convertido em veículos
tipo) e disponibilidade de infraestrutura, considerando quantidade de faixas na rodovia
como principal atributo para estimativa de capacidade.

Definição de níveis de saturação: A partir do índice de saturação, considera-se a
classificação em termos de nível de serviço (conforme definido em manuais de referência
como HCM/TRB e Manual de Estudos de Tráfego do DNIT) para identificação de trechos de
saturação iminente ou corrente. Trechos com saturação maior ou igual a 77% (o que
corresponde a níveis de serviço D, E e F) são considerados para estimativa de carga sob
dinâmica de saturação.

Objetivo: Quantificar a proporção de movimentação de carga em circunstância de
saturação em relação à movimentação rodoviária total.

Fórmula de cálculo

Indicador = 100 x (TKU circulante em trechos saturados) / (TKU rodoviário total)

Eficiência e confiabilidade de cadeias logísticas

INDICADORES PARA PROBLEMAS ESPECÍFICOS

https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
https://portal.epl.gov.br/metodologia-da-analise-de-custo-beneficio
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Taxa de ocupação média dos berços

Fonte dos dados: Anuário Estatístico da ANTAQ (referente aos anos 2023, 2024 e 2025);

Definição: Representa, em termos percentuais, a ocupação dos berços por embarcações
(aguardando ou realizando carga/descarga de mercadoria), considerando uma janela anual
de operação. Na prática, valores iguais ou próximos a 100% indicam uso total e contínuo dos
berços, o que pode apresentar-se como gargalo para aumentar a demanda atendida no
complexo.

Objetivo: Identificar complexos portuários cuja taxa de uso dos berços encontra-se elevada,
o que potencialmente representa saturação da infraestrutura disponível ou ineficiências
associadas à permanência de embarcações no berço sem movimentação de carga.

Fórmula de cálculo

Indicador = 100 x (soma dos tempos em que há notificação de ocupação dos 
berços) / (período temporal equivalente a um ano)

Tempo média de espera para atracação

Fonte dos dados: Anuário Estatístico da ANTAQ (referente aos anos 2023, 2024 e 2025);

Definição: Representa, em horas, o período médio que uma embarcação aguarda para
atracar em um berço, sendo medido a partir de sua chegada no complexo portuário. A
magnitude do resultado indica a espera típica das embarcações para se instalarem nos
locais em que as operações de carga e descarga ocorrem. Valores mais próximos de zero
indicam que o tempo de espera é menor, o que tende a favorecer a operação do complexo
portuário por indicar eficiência operacional. O indicador é segregado por complexo portuário
e por grupo de carga movimentado.

Objetivo: Identificar complexos portuários cujo tempo médio de espera para atracação
indica, em potencial, ineficiências na operação portuária ou baixa disponibilidade de berços
frente à demanda por atracações.

Fórmula de cálculo

Indicador = 100 x (soma dos tempos de espera para atracar) / (quantidade de 
atracações registradas)

Eficiência portuária

INDICADORES PARA PROBLEMAS ESPECÍFICOS
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Eficiência ambiental

Fator de emissão de GEE por tipo de carga (gCO2/TKU)

Fator relativo de emissão de GEE para cada TKU por modo de transporte 
e tipo de carga transportada

Objetivo: Diferenciar o nível de emissão de gases de efeito estufa (GEE) nos diferentes
modos de transporte, permitindo a identificação das emissões totais nas diversas
cadeias logísticas de escoamento de cargas específicas.

Fonte dos dados: “Metodologia EPL-IEMA para Emissões de GEE e Poluentes Locais”,
estudo resultante de um acordo de cooperação técnica celebrado entre a Empresa de
Planejamento e Logística (EPL) e o Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA).
Disponível em: https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf

Exemplo de interpretação do indicador: considerando o padrão médio de operação e
uso das infraestruturas de transporte atuais, uma tonelada de soja transportada por 1 km
em uma rodovia é responsável pela emissão de 35,6 gramas de CO2, ao passo que essa
mesma tonelada de soja transportada por 1 km em uma hidrovia emite apenas 2,6
gramas de CO2 .

Granéis 
sólidos 

minerais

Granéis 
líquidos

Carga 
geral

Granéis 
sólidos 

agrícolas

Média 
todas as 

cargas

Hidrovias 2,7 2,6 4,7 7,6 4,6

Ferrovias 10,4 14,5 7,9 21,5 12,7

Rodovias 56,6 35,6 54,6 52,0 51,1

Cabotagem 4,4 4,4 4,8 9,1 7,5

Emissão de CO2eq por TKU
Fonte dos dados: Carregamentos e comprimento por trecho presentes na rede e modelo de
simulação elaborados em cooperação técnica com a Infra S.A. (cenário atual: 2023).

Definição: Representa a razão entre a emissão total de gases de efeito estufa (GEE) na cadeia
analisada e o TKU total, sendo uma taxa normalizada indicativa do valor (em massa) médio
gasto para circular uma tonelada por um quilômetro.

Objetivo: Quantificar a emissão de GEE na movimentação de cargas específicas,
considerando as infraestruturas e os modos de transporte utilizados no cenário atual (2023).

Fórmula de cálculo

Indicador = (Emissão de GEE total) / (TKU total) , sendo emissão de GEE total o somatório 
do produto entre TKU de cada modo de transporte e seu respectivo fator de emissão.

INDICADORES PARA PROBLEMAS ESPECÍFICOS

https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
https://energiaeambiente.org.br/wp-content/uploads/2023/11/20210628_EPL_IEMA.pdf
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Proporção de emissão de GEE por modo
Fonte dos dados: Carregamentos e comprimento por trecho presentes na rede e modelo de
simulação elaborados em cooperação técnica com a Infra S.A. (cenário atual: 2023).

Definição: Representa a participação de cada modo de transporte na emissão de GEE total
estimada na cadeia logística. A emissão de GEE é obtida pelo produto do TKU e o respectivo
fator de emissão.

Objetivo: Identificar a proporção de emissão de GEE frente à movimentação de carga por meio
de ferrovias, rodovias, navegação interior e cabotagem.

Fórmula de cálculo 

Indicador = 100 x (Emissão GEE do modo de transporte) / (Emissão de GEE total)

Eficiência ambiental

Extensão da infraestrutura localizada em área de elevado risco climático
Objetivo: Antecipar ameaças climáticas que possam causar interrupção no sistema de
transporte, de modo a orientar investimentos em resiliência da infraestrutura.

Fonte dos dados: modelo de risco climático desenhado para o PNL 2050 com apoio do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). O modelo usa o cenário simulado pessimista SSP5-
8.5 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC).

Ameaça climática avaliada Rodovias Ferrovias Hidrovias Aeroportos Portos

Tempestades X X X X

Inundações fluviais X X X X X

Deslizamentos de terra X X

Secas meteorológicas (ausência de chuvas) X X X

Elevação do nível do mar X X X

Alteração nos padrões de vento X

Vulnerabilidade climática

Os níveis de risco climático foram classificados a partir da comparação entre as ocorrências
históricas e as previsões para 2050.

Classificação dos níveis de risco para secas meteorológicas (ausência de chuvas):

• Risco decrescente: variação percentual do índice de risco menor do que zero
• Crescimento moderado: variação percentual do índice de risco entre 0 e 25%
• Crescimento alto: variação percentual do índice de risco entre 25 e 50%
• Crescimento crítico: variação percentual do índice de risco acima de 50%

Classificação dos níveis de risco para as demais ameaças climáticas:

• Risco baixo: índice histórico < 0.75 e variação percentual do índice < 5%
• Risco emergente: índice histórico < 0.75 e variação percentual do índice > 5%
• Risco crítico estável: índice histórico > 0.75 e variação percentual do índice < 5%
• Risco crítico crescente: índice histórico > 0.75 e variação percentual do índice > 5%

INDICADORES PARA PROBLEMAS ESPECÍFICOS
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Os problemas dividem-se em duas frentes: a saturação de eixos já
consolidados, ou seja, com alto fluxo de passageiros causados por grandes aglomerações, e a
exclusão ou baixa acessibilidade de territórios, que possuem condições de acesso precário
a centralidades regionais devido a grandes distâncias e deficiências do sistema de transportes.

1 Saturação rodoviária em curtas
distâncias

Foram analisados pares origem-destino
formados por centralidades regionais
(segundo classificação do IBGE) cuja
distância é inferior a 400 km e cujo trajeto
rodoviário encontra-se saturado. Esses
deslocamentos concentram 83,4 milhões
de viagens rodoviárias por ano. O par
Campinas–São Paulo sozinho soma 38
milhões, sobre eixos como SP-330/SP-348.

PROBLEMAS DO TRANSPORTE DE PESSOAS

Saturação de eixos 
consolidados

3 problemas

Exclusão e acessibilidade

5 problemas

Saturação rodoviária em
distâncias médias

Foram analisados pares origem-destino
formados por centralidades regionais
(segundo classificação do IBGE) cuja
distância está entre 400 km e 1.000 km,
onde os modos rodoviário e aeroviário
concorrem e a rota rodoviária encontra-se
saturada. Esses deslocamentos
concentram 34 milhões de viagens por ano.
O deslocamento entre as metrópoles Rio de
Janeiro e São Paulo lidera, com
aproximadamente 12 milhões de viagens e
45% de participação aérea.

2

Saturação dos aeroportos na
Macrometrópole de SP

A concentração da demanda aérea nacional
pressiona os terminais paulistas
(Congonhas, Guarulhos, Viracopos),
reduzindo folga operacional no principal
hub aéreo do país.

3

Isolamento de comunidades na
Região Norte
Comunidades ribeirinhas e indígenas
dependem dos modos fluvial e aéreo. Os
municípios de Altamira/PA, Barcelos/AM e
São Gabriel da Cachoeira/AM, juntos,
superam a extensão territorial da Alemanha,
o que representa um desafio de
acessibilidade.

1

Concentração aeroportuária
Os municípios brasileiros estão localizados
a uma distância média de 329 km de
aeródromos de maior porte (classes III ou
IV). 132 de 510 regiões imediatas estão a
mais de 400 km, e 9 não têm sequer acesso
terrestre a esse tipo de infraestrutura aérea.

2

Desafio na integração regional
aérea
O modelo de hubs adotado hoje no setor
aéreo deixa as regiões Norte, Centro-Oeste
e interior do Nordeste com baixa oferta de
voos. Ademais, o alto custo do combustível
(QAV) inviabiliza a aviação ponto a ponto
(ligação direta entre origem e destino final).

3

Desafio na integração regional
hidroviária
No Brasil, muitos municípios,
principalmente localizados nos estados do
Amazonas, Pará e Acre, dependem dos rios
para transporte de pessoas e não possuem
terminais hidroviários adequados.

4

Altas distâncias até centralidades
Foram identificadas as regiões imediatas
localizadas a mais de 1.000 km por rodovia
da centralidade regional mais próxima
(segundo classificação do IBGE), o que
implica dificuldade de acesso a serviços
essenciais.

5
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Os problemas abrangentes consistem em condições estruturais que
atravessam todo o sistema de transportes. Não se resolvem por um projeto isolado, mas por
um conjunto de projetos e iniciativas institucionais e regulatórias que devem ser alvo de
priorização por parte do Estado.

PROBLEMAS ABRANGENTES DO TRANSPORTE

Vulnerabilidade às 
mudanças do clima

Infraestrutura exposta à 
elevação do nível do mar,

tempestades, deslizamentos, 
inundações, ventos e secas.

1 2 3 4

5

Subutilização da 
cabotagem

Apenas 13% da matriz é 
cabotagem; problemas 
regulatórios atrapalham 

o setor

6

Subutilização do modo 
hidroviário

Potencial subaproveitado 
por falta de dragagem, 
governança e entraves 

regulatórios

7

Subutilização do modo 
ferroviário

Demanda reprimida ligada 
a falhas de mercado gera 

necessidade de regulação 
eficiente

8

Obstáculos à 
multimodalidade
Gargalos físicos e 

institucionais impedem 
rede multimodal 

integrada

9

Escassez de mão de obra 
qualificada

Déficit de motoristas, 
ferroviários e marítimos; 

força de trabalho 
envelhecida.

10

Desafios na segurança 
pública

Roubos e furtos de carga 
elevam custos e reduzem 
confiabilidade nos fluxos

11

Sinistros na operação 
de transporte

Sinistros e fatalidades, 
com destaque para 

rodovias e passagens 
em nível

12

Conflitos urbanos
Atrito entre tráfego local e 
fluxos de carga em longa 
distância nas rodovias e 

ferrovias em regiões 
urbanas

13

Dificuldade de acesso 
aos portos

Conflito porto-cidade
satura acessos 

terrestres e reduz 
janela operacional

14

Depreciação do estoque 
de capital fixo

Subinvestimento 
histórico em manutenção 

degrada as 
infraestruturas

15

Custo logístico para 
sociobiodiversidade

Falta de infraestrutura 
fluvial e apropriada para 

a cadeia de frio limita 
produtos amazônicos 

sustentáveis

16

Desafios para a integração 
sul-americana

Rotas internacionais com 
gargalos físicos e de 

coordenação entre países

17

Desafios no 
licenciamento ambiental

Morosidade, falta de 
planejamento e baixa 
previsibilidade adiam 

investimentos

Transporte como grande 
emissor de GEE

Setor responde por ~217 
Mt CO₂e (10,7% do país); 
93% vêm do rodoviário.

Dependência do modo 
rodoviário

Rodovia concentra 54% 
do transporte de cargas 

(em TKU) no Brasil

Baixa qualidade das 
estradas vicinais

Primeiro elo da cadeia 
agropecuária é mal 
conservado e eleva 

custos
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Fluxos 
econômicosInfraestrutura Desenvolvimento 

socioeconômico

Objetivo: usar a infraestrutura para fomentar o desenvolvimento socioeconômico de
regiões sistematicamente excluídas ou de setores estratégicos ainda adormecidos.
Premissa: a infraestrutura pode despertar potencial econômico ainda não explorado,
gerando efeitos de desenvolvimento socioeconômico em cascata.

Critério principal para escolha das oportunidades: priorização das regiões mais vulneráveis

Para selecionar as regiões que constituem as oportunidades prioritárias no PNL 2050, priorizou-se
as regiões do país com as maiores vulnerabilidades socioeconômicas. Para garantir a coerência do
PNL 2050 com as demais políticas públicas do governo federal, utilizou-se como base para a
análise de vulnerabilidades a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), instituída
pelo Decreto nº 11.962, de 22 de março de 2024.

Ciência, tecnologia e inovação

Desenvolvimento produtivo

Infraestrutura

Desenvolvimento social e acesso a serviços

Fortalecimento das capacidades governativas

Educação e capacitação profissional

Indicadores da PNDR para 
construção do índice de 

desenvolvimento regional

Conclusão: as regiões Norte e Nordeste devem
ser priorizadas na seleção das oportunidades
prioritárias do PNL 2050, como contribuição da
política de infraestrutura de transporte para
redução das desigualdades regionais.

■ Alto   ■ Médio   ■ Baixo

OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
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Fontes de informação para seleção de oportunidades

OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

1 2
A BO R D A G E M  1

Pesquisas qualitativas 
com gestores estaduais

A B O R D A G E M  2

Modelo econômico de 
equilíbrio geral

Em cooperação com:

Modelo desenvolvido por:

Para estimar efeitos amplos de um investimento
maior em infraestrutura de transporte, o PNL 2050
utilizou um modelo econômico desenvolvido pela
UFMG, que mensurou o impacto socioeconômico de
longo prazo de ganhos de eficiência a partir da
redução de custos no transporte entre estados ou
dentro de um mesmo estado. A partir dos resultados,
foram selecionados os estados ou pares de estados
nos quais o ganho de eficiência do transporte gera
um crescimento significativo do PIB estadual e, ao
mesmo tempo, um aumento da participação relativa
do setor da indústria de transformação no total do
valor agregado da produção daquele estado. Com os
resultados, foram definidas as oportunidades de
fomento ao crescimento econômico regional.

Em cooperação com a CAF, o
Consetram e a consultoria Redes,
foram realizadas 27 entrevistas —
uma por Unidade da Federação —
para identificar contextos locais
em que a infraestrutura pode
fomentar o desenvolvimento
regional ao incentivar produções
específicas. Com os resultados,
foram definidas as oportunidades
de estímulo a produções
regionais específicas.

Foram adotadas duas abordagens paralelas e complementares. A primeira buscou mapear produções
específicas de cada estado, revelando setores promissores cujo crescimento depende de melhor
integração logística. A segunda buscou uma visão integral do papel da infraestrutura no desenvolvimento
socioeconômico estadual, considerando os efeitos em cascata da logística sobre setores econômicos.
Essas duas abordagens permitiram que o PNL 2050 obtivesse visões complementares para o
desenvolvimento regional, trazendo ao mesmo tempo potenciais econômicos amplos e visões específicas
de diversificação produtiva local.

Critério complementar para escolha das oportunidades: minerais críticos e estratégicos

A corrida global por minerais críticos e estratégicos tem reorganizado cadeias produtivas no mundo e
gerado uma disputa por sua exploração econômica. Segundo relatório técnico “O papel do Brasil na
Agenda Global de Minerais Críticos e Estratégicos”¹, são nove os minerais críticos e estratégicos com
melhor posição brasileira, dos quais se destacam como emergentes lítio, nióbio, níquel, grafita e os
presentes nas terras raras. O PNL 2050 tem um papel fundamental para promover logística eficiente para
essa exploração que tem relação não apenas com o desenvolvimento econômico, mas também com a
soberania nacional.
Especificamente, dois estados citaram nas pesquisas qualitativas o desenvolvimento de metais críticos e
estratégicos como oportunidades de desenvolvimento regional. O estado de Goiás mencionou suas
reservas de terras raras e de níquel, e o estado de Minas Gerais citou o potencial desenvolvimento do lítio
no Vale do Jequitinhonha. Em consonância com o relato do governo mineiro, também há políticas do MIDR
para o desenvolvimento da região, que além de possuir potencial mineral também apresenta
majoritariamente desenvolvimento regional baixo de acordo com os indicadores da PNDR.

CENTRO BRASILEIRO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS (CEBRI) et al. O papel do Brasil na Agenda Global de Minerais Críticos e Estratégicos:
demanda projetada e contribuição possível do Brasil na transição energética. Rio de Janeiro: CEBRI, 2025. 160 p. Relatório técnico.
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